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Estado de Mato Grosso.".

Autorr DeDutado Wilson Sântos.

Relator (a): Dcputado (a)

I - Rclatório

A Proposta de Ernenda Constitucional PEC ern epiglafe foi rcccbida c registrada pela
Secretaria de Serviços Legislativos - SSL no dia 04/08/2021, sendo colocada em pdmeira pauta r1o

dia 04/0E/2021. te[do seu dcvido curnp meito no did \510912021, após, foi cncaminhada para esta
Cornissão de Constituição, Justiça e Rcdação CCJR, te[do nela se apoftâdo no mesmo dia
15/09/2021, tudo confome as folhas n.o 02 c 04-v.

De acordo com a Proposta em refêrénciâ, a sua finalidadc ó dar uova redação aos incisos I
c II do parágrafo único do art. I57 da Constituição do Estado dc Mato Grosso.

Consta najustificativa acostada na prcpositlrra o seguinte:

O objelib da proposía é adequar a Consíituição Estadual às a|efições
promovídas peld Ene da à Co srituição Federal n' 108, de 26 de agosto de 2020.
Alén da Coh:tiluiÇão Estadual ser compatíyel e adequada a Cofistiíuição Fedefil
pelo princípío dd simelríd conslilacional, posilirado no §1', do arl.25 da
Constiíuição Federal c/c o arí. 1l do ADCT, a próprid E le da à Co stitüiÇão
Fedetdl 108/2020 deterninou, no art. 3", que os Esíddos íaço a alteração
leg ahw en até 02 anot da tua pronulguÇ[io.

Logo, para pronover d adeqaaÇão da legislaçAo iníldconsiítucional, neces:ário
começar pelas deterninações da Constitüição E\tddrcl que erpecílica as regra:t
do ruteio do ICMS dftecadado pêlo Estado e de patticípt1ção dos n nícípios.
Interessanle anotar que a presenÍe proposta legislatiya ,"aí incenliyat os

unicípios a produzirent melhores resuhados educacionaís pdra a população
co, o íonto de receber utna "íalio naíor do ICMS, presligiando o resullado e
ntérito pelo esJorço das nelhores administtações munícipais educacionais.

São essas as razões que .iusíiicam a elabordção da Proposta de Emenda
Constitucional para aperíeiçoar a nossa ConstituiÇão Estadudl que ord submeío à
elevada apreciaÇAo dessa Casa de Leis, coníando com a aquíescência de Nobres
pares pdra a sua dproração.
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Consigne-se que a SSL acostou à fl. 04 dos autos relevante Ficha Técnica, na qual consta
irnpoíante informação de que à época de sua elaboraçã0, existia em tramitação apEC n." 19/2020,
cujo teor possuía matéria idêntica ou semelhante ao da pEC em epigrafe.

A Propositura em epigrafe foi encaminhada à CCJR. No intuito de ser avâliada a sua
legitimidade, a CCJR deve emitir parecer.

E o relatório.

II - Análise

Cabe à Cornissão de Constituição, Justiça e Redação, CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e aúigo 369, il1ciso [, alínea,,a,,, do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e juridico sobre todas as
proposições oferccidas à deliberação dâ Casa.

A Propostâ em referência tem por finalidâde dar nova redação aos incisos I e II do
parágrafo único do art. 157 da Constituição do Estado de Mato Grosso, que versa sobre o repasse
aos Municipios, oriundos da arecadação do imposto do Estâdo sobre operaçôes relativâs à
circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e
intemunicipal e de comunicação.

A PEC lôi proposta pelo núrncro dc Parlamentares suficicntc prrr p(lmitir a sua
lúmitação, cstando, pofianto, cm col1sonância conr o artigo 38, inciso I, da ConstituiÇão Estadual:

ArL 38 Á Constiluição poderá set e rcfidada nrcdianíe proposta:
I - de un terço, no minímo, dos menbros da Assembleia Legislatira;

Ademais, a PEC respeita o teor dos §§ 1", 4" e 5" do artigo 38 da Constituição Estadual, os
quais estabelecem, respectivamente, limitaçôes circunstanciais, materiais e temporais ao poder
constituinte derivado reformador:

§ 1" À Constituição não poderá ser emendacla na igência de intenenção Íederal,
de estado de defesa ou estado de sítio.
(...)

§ 4" Não serão objeto de deliberaÇão as prupostas de emenclos preyista.ç n., § 1, do
ott. ó0, da Constííuição Fedelal.
§ 5' A matétia constante de propostd de emenda rejeiíada ou haúds por
prcjudicada não pode set objeto de fio.ra proposta na mesma sessão legisloífua.

Assim, considerando que não há intervenção federal, estado de defesa e estado de sítio,
bem como a matédâ que consta da PEC não foi rejeitada ou considerada prejudicada rra sessão
legislativa em curso, inexistem limitações circunstanciais e temporais. Ape[as pata constar, o
trânscrito § 4" do afi. 38 da CE cita o art. 60, § 4", da CF, cujo texto foi observado por esta PEC,
bastando a leitura do seu teor, que é o seguinte:

NCCJR
Íts 06
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Árt. 60. (...).

§ 1" Ndo será objeto de deliberuçiio a proposb de enentla tendente a abolir:
I - aÍorndÍederati'a de Estado,-
II - o volo direto, seüeto, uníveftal e periódico;
III - a separação dos Podercs;
lV - os dircitos e garanlias indiriduais.

I-ogo, a matáia constante desta PEC
constitucionais acima citados-

nao eúcontra qualquer limitação nos dispositivos

Adelnais, matéria trata de competência lcgislativa concoflente da União, Estados e Distrito
fedelal, haja vista que visa tratar dc direito tributário e flianceiro, nos tcrmos do altigo 2,1, inciso I,
da Constituição Fcdcra), ln vcr'àis.

Árt. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distito Fedeldl legislar
c onc or r ente mente s o b re :
(...)
I - lircitu ttibüttíiq, Íinmrcin,
(l/id( Lci n'' I3.tl7l,Llc )019 )

E possível inferir então, quc a matór'ia ó dc iniciativa coDcorre[te dàs unidades lederadas,
poslo que nào versa sobrc questôes que en\olvem a compctência cxclusiva ou privativa de outros
Poderes ou de outros cntcs federativos, estanclo etn oonsonância com os artigos 25 e 38 da
ConstituiÇão do Estado de Mato Glosso.

Não obstante tudo isso, a PEC não merece prosoeÍâr.

Essa conclusão se extrai da análise dâ Ficha Técnica, fomecida pela SSL e que consta dos
autos (fl.04). No citado documento, é infonnada a existência da PEC n." 1912020 e que suâs
disposições são idênticas/semelhantes ao desta PEC n." 1412021.

Esta Relatoria, por sua vez, ao promover a comparação entle as citadas Propostas
conflrmou a informâção da SSL. Ou seja, a análise comparativâ entre estâ PEC n.o 1412021 e a PEC
n.' 19/2020 mostra que ambas tem a mesma intcnção e, pam melhor constataÇão, abaixo làz-se
apresentar quadro comparativo de ambas:

Proposta de Emenda à Constituição n'l9/2020 ProposÍa de Em€nda à Corstituição n'14/2021

Art. 157 Pertencem aos Municipios:
(... )
Paúgdío único AI palcelas de receita pertencentes
aos Municípios, enciofiados no inciso |V, serão
credítudas coníorme os seguintes criléi,ios:
I - no nínímo, 65oÁ (sessenta e cinco por cento) nd
l,mforcào do valot adicionodo n^ upü,]\üs
relativas à citculação de mercadorias e nas

Att ls7 (...)

ParágruJb único. (...)

1 - 650À (sessefita e cinco por cento), no mínimo, fia
proporçào do volot adicionado na! opttações
relatiras à circulação de elcadorias e nas
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IÍõcJEl
l,'€ I

\auaf|-l

presíações de seryiçori realizados em rieus

II - até 35% (ítinta e cinco pot cento), de acordo
com o que dispuset lei estadual, observada,
obrig)loridnefiie, a distribuiÇão de, no tnínimo, lA
(dez) ponÍos percentuais coit btlte em inclicadores
de melhoria nos resulíados de aprendizagem e de
Ltu rcnlo da equidade, considerado o nbel
s oc ioe co n ô n ic o do s educan dos.
Átt 2" End ?n?ndo conçtitucional ?nna en vigot
na data de sua pronulgação.

presÍações de sert)iços, rcalízadqs en seut

- até 35% (trinta e cinco pot cento), de acotdo
com o que dispuser lei estatlual, obsen,ada,
obrigatoriamente, a distibuição de, no mínímo, 10
(clez) ponlos percenluais com bare em indicadores
de melhoria nos resultados de aprcndizage e de
aú 1enlo d(t equidade, considerudo o nfuel
socioeconômico dos educandos, "
Átt. 2" Erta Emcnda Conltitucional ,:nta crt vig"r
nd data de sua publicdçào e produzirá efeitos

dc l'dc tuneirc tu 2021.

Nào há dúvida clc quc as Ploposituras são praticamente idênticas, porém a PEC n." i9l2020
tem precedência (aí. 198, I, ô, do RIALMT) por ser cronologicarnente antcrior à csta PEC n-"
11t2021.

Assim, esta PEC n." izll2021 dcvc scr cnviada ao arquivo por força do scguintc dispositivo
do RIALMT, no capitulo que trata da PT ejrdicialidude:

Arí 195 As ptoposições versando sobre matéria dndloga e interulependente serão
anexadas a mais dntigd.
(...).

§ 2'Nào se adnitírá a anexacão se sobre d nais antisa iá hou|er :e manifestado.
ftüorNelüente, a Comirsão de Constiluicdo, Jusííça e Redacdo. deve do a
oroDosicão iDresehtada ser enciminhad (o aÍouiro.
- grifo e negrito nossos -

Tem-se, então, que estâ PEC n.'14/2021 foi atingida pelo fenômeno processual da
Prejudícíalidade,bereficiando-se disto a PEC n.' 19/2020.

Além disso. a inhanet c o sitio clctrônico dcsta Casa dc Leis na internet faz oollstar a

informação dc quc a PEC n.' 19/2020 loi pronrdgada e já compõe o conteúdo nonnativo da
Coistituição Estadual como sendo a Errcnda Constitucional (EC) n." 103, de 2021, publicada nos
cornpetentes Diálios Oficiais (DOE^L/MT. de 22.),2.21 eDO. <\e22.12.21).

Esse é trais um rnotivo para considerar a PEC n." 1,1/2021 prejudicada, pois ela nada
acrescenta (complementa), nâo faz qualquer supressão c, siguificativamcntc, nada altera na redação
da EC n." 103/2021, autorizando a aplioação da seguinte legra do RIALMT:

Art. 191 (...).

luágrrló únito O mes tu isslnlo ão t oderá seÍ listiplinnlo pot t ttis de uni
lei. exceío outt,tlo o.^uhseoue te se leslittc o conúleuü lei cottside ( htitica,
ti,ttukuulo-se t eslo Llor rc»tissão exDÍess(.
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Po1 1im, dcve ser obseLvado apenas quc o Autor dcsta pEC n." l.l/2021 tambán é autor
onais precisamcnte, coautol) da pEC n.. 19/2020, mostr.ando quc a apresentaÇão da pEC cm
epigrafe decorrc, possivclmentc, de uma tcDtativa de ürclhor.agilizar a entrada em vigor dc regras
tão relevantes.

ESTADo DE MATo GRosso

AssEMBt-Eta LEGTsLAT|vA Do EsrADo DE Maro GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo CCI R

Comissão de Constituição, Justiça e Redâção

Logo, há questões regimentais que impedera a aprovação desta proposta de Emenda à
Constituição n." l4l2021, razão pela qual este parecer opina contrariamente ao seu conteúdo.

É o parecer.

III - Voto do (a) Retator (â)

Pelas razões expostas, voto contrário à aprovação da Proposta de Emenda à Constituição
n.' l4l2021, de autoria de Deputado Wilson Santos.

Sala dâs Comissôes, em 31 de ,2€ de 2022.

Micha de Votaçio

Proposta dc Emenda a ConstituiÇão n." 1.1/2021 Parecer n.'519/2022
Reunião da Comissão eln qí l Q8 tiDl)
Presidente: Deputâdo ,{r,./; I ryA,t at2:l li*:fr;t
Relator (â): Deputado (a) "; A)j U1:x ,.trlã./ Bgr,.>

Voto Rclator (a

Pelas razões expostas, voto contrário à aprovaçào da Proposta dc Emcnda à Constituição n.,,
l4l2021, dc autoria de Deputado Wilson Santos.

^v. ^t&é 
tunônio Nlaggi, n."06. SctôrA CIPA CLP:78049901 Cuiabá Ml. (Llvllr)
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Comissào de Con5lituição,lustiçà e RedàÇão

Reunião 17e Reunião Ordinária Híbrida

Data 37/0812022 Horário 08h00min

Proposição Proposta dê Emenda à Constituição n.e 14/2021

Autor (a) Deputado Wilson Santos

Membros Titulares Ausente Sim Não Abstenção

Deputado Dilmâr Dâl Bosco

Presidente
! E ! x tr tr

Deputado Sebãstião Rezênde

Vice Presidente
tr x ! I tr tr

Deputado Dr. Eugênio tr ! N n tr tr

0eputado Dêlegado Claudinei x ! n x tr tr

Deputado Max Russi ! x tr x ! tr

MembÍos Suplentes

Deputado Carlos Avallone tr ! tr tr ! U

Deputedo Xuxu Dal Molin ! ! tr tr tr tr

Deputado Faissal ! ! tr tr ! !

Deputâda Jenaina Riva tr ! tr tr tr tr

Deputado Dr. Gimenez tr tr E tr tr tr

SOMA TOTAL 4 0 0

CERTIFICO: Matéria relatada pelo Deputâdo Dilmar Dal Eosco com pârecer CONTÁRlO, aprovado pela

maioria dos membros com pãrêcêr CONTRÁRlO.

\0.**ro-s
l)onihas de Almeida Nunes

Consullorâ f.,, dcr.trí, do Nírcleo da Comissâo de Constiluiçào. Justiçâ e Redaçào
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